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Resumo
Com este artigo, procura-se compreender algumas das implicações que a Ditadura
Militar Brasileira trouxe ao ensino de História. Para tanto, foi necessário realizar
uma revisão bibliográfica sobre o período ditatorial e sobre a história da educação.
Por meio dessa revisão, tornaram-se mais evidentes as já significativas transformações
ocorridas na Educação e no ensino de História, em função do difícil momento
político que o país vivia.
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Para discutir as implicações da Ditadura Militar no ensino de História, precisamos
compreender que, quando os militares assumiram o governo, começou a longa
agonia do poder civil. Executado pelas Forças Armadas, com o apoio de lideranças
* Graduada em História pela UNESC, projeto do Programa de Iniciação Científica de 2005, orientado
pela Mestre Marli de Oliveira Costa.
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políticas civis importantes e também de amplos setores das classes médias e ricas,
o golpe não surgiu como resposta ao clamor popular. O povo não teve participação
relevante. Não foi ouvido, nem se manifestou espontaneamente. Mais uma vez,
foi antes objeto que sujeito da história, conforme a tradição do país.1
Após o golpe militar, os/as professores/as de História da época enfrentaram
limitações ao lecionar sua disciplina, pois ela está diretamente relacionada com
os acontecimentos ligados à política do país, os quais, mais tarde, fariam parte do
rol dos conteúdos didáticos. Assim, os/as professores/as de História se constituíram
num dos principais alvos de vigilância da proposta educacional que se instalou
após a implantação do Regime Militar, tiveram sua disciplina reduzida e incorporada
a outras, como Educação Moral e Cívica e Estudos Sociais. Além disso, introduzir
as disciplinas sobre civismo significou impor a ideologia da ditadura, reforçada
pela extinção da Filosofia e diminuição da carga horária de História e Geografia,
o que exerce a mesma função de diminuir o senso crítico e a consciência política
da situação.2
A mudança do currículo teve implicações diretas decorrentes do acordo
MEC-Usaid, cujo objetivo era introduzir no Brasil o modelo educacional norte-
americano. A partir daí, os cursos primário e ginasial foram fundidos, formando o
primeiro grau, o curso científico passou a ser denominado de segundo grau, e o
curso universitário, de terceiro grau.
Em abril de 1964, os militares derrubaram o Presidente João Goulart e
ocuparam o poder, erguendo no país um poderoso sistema de repressão e controle.
No mesmo momento da deposição de Goulart, procurou-se apresentar a sucessão
não como o que ela foi de fato, a derrubada de um mandatário eleito pelo povo
e sua substituição por um general indicado pelas Forças Armadas, mas como
uma eleição indireta, levada a cabo pelo Legislativo.3
No dia 11 de abril, o Congresso elege o presidente da
República, para completar o mandato do presidente deposto,
João Goulart, o marechal Humberto de Alencar Castello
Branco, chefe do Estado-Maior do Exército, conspirador e
coordenador do movimento.4
1 COUTO, Ronaldo Costa. História indiscreta da ditadura e da abertura no Brasil: 1964-
1985. 2. ed. Jorge Zahar: Ed. Record, 1999, 517 p.
2 DEMO, Pedro. A nova LDB: ranços e avanços. 3. ed. Campinas: Ed. Papirus, 1997, 111 p.
3 COUTO, 1997, p.
4 Ibid., p.
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Conforme D. Paulo Evaristo Arns,5 em seu pronunciamento, Castello Branco
declarou defender a democracia, porém, logo ao começar seu governo, assumiu
uma posição autoritária. Estabeleceu eleições indiretas para presidente, além de,
em 1965, dissolver os partidos políticos. Vários parlamentares federais e estaduais
tiveram seus mandatos cassados, cidadãos tiveram seus direitos políticos e
constitucionais bloqueados e os sindicatos receberam intervenção do governo
militar. Em seu governo, foi instituído o bipartidarismo. Só estava autorizado o
funcionamento de dois partidos: o Movimento Democrático Brasileiro (MDB) e a
Aliança Renovadora Nacional (ARENA). Enquanto o primeiro era de oposição,
de certa forma controlada, o segundo representava os militares.
O governo militar impôs, em janeiro de 1967, uma nova Constituição
para o país. Aprovada no mesmo ano, a Constituição de 1967 confirma e
institucionaliza o regime militar e suas formas de atuação.
Em 1967, assumiu a presidência o general Arthur da Costa e Silva, após
ser eleito indiretamente pelo Congresso Nacional. De acordo com Nadine Habert,6
Costa e Silva fez um governo tenso e difícil. A radicalização política foi crescente,
com enfrentamento direto entre as forças de segurança, a maioria comandada
pelos militares da linha dura,7 e estudantes em grandes manifestações reivindica-
tórias e de contestação ao regime. Em 1968, eclodiram greves operárias que
aliaram exigências salariais e discurso contestatório. Em dezembro de 1968, o
governo, em nome da segurança nacional, chega ao extremo de decretar o Ato
Institucional nº 5, ponto culminante da legislação autoritária e do autoritarismo,
porque suspende os direitos civis comuns, delega ao presidente a competência
para cassar mandatos e direitos políticos e, de fato, efetiva os atos de governo
conforme com a sua vontade. De acordo com Eduardo Bueno,8 é o golpe dentro
do golpe, o aprofundamento do militarismo, é a ditadura dura.
O resultado de todo esse arsenal de atos, decretos, cassações e proibições
foi a paralisação quase completa do Movimento Popular de denúncia, resistência
e reivindicação, restando praticamente uma única forma de oposição: a
clandestina.9
5 ARNS, Paulo Evaristo. Brasil: nunca mais. 32. ed. Petrópolis: Vozes, 2001, 312 p.
6 HABERT, Nadine. A década de 70: apogeu e crise da ditadura militar brasileira. São Paulo: Ed.
Ática, 1992, 95 p.
7 A linha dura do Regime Militar era formada pelos militares mais tradicionalistas, para os quais o
mais importante era defender a nação, segundo a visão que tinham a qualquer custo.
8 BUENO, Eduardo. Brasil uma história: a incrível saga de um país. São Paulo, 2003.
9 ARNS, 2001, p.
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No dia 31 de agosto de 1969, Costa e Silva foi afastado da Presidência por
motivo de doença. Durante o seu impedimento, os militares não permitiram a
posse do vice-presidente Pedro Aleixo, político mineiro liberal, democrata que já
havia mostrado idéias incompatíveis com o AI-5. Quem assumiu temporariamente
o poder foi uma Junta Militar.10
Em 1969, essa Junta Militar escolheu o novo presidente: o general Emílio
Garrastazu Médici. Arns considera seu governo o mais duro e repressivo do período,
conhecido como os anos de chumbo. A repressão à luta armada cresceu e uma
severa política de censura foi colocada em execução. Jornais, revistas, livros,
peças de teatro, filmes, músicas e outras formas de expressão artística foram
censuradas. Muitos professores, políticos, músicos, artistas e escritores foram
investigados, presos, torturados ou exilados do país. O DOI-Codi (Destacamento
de Operações e Informações e Centro de Operações de Defesa Interna) atuou
como centro de investigação e repressão do governo militar.11
Em 1974, assumiu a presidência o general Ernesto Geisel, que começou
um lento processo de transição rumo à democracia. Ronaldo Costa Couto afirma
que o governo de Geisel coincide com o fim do milagre econômico e com a insa-
tisfação popular em altas taxas. A crise do petróleo e a recessão mundial interferiram
na economia brasileira, no momento em que os créditos e empréstimos
internacionais diminuíram. Geisel anunciou a Abertura Política, lenta, gradual
e segura. A oposição política começou a ganhar espaço. Em 1978, Geisel acabou
com o AI-5, restaurou o habeas corpus e abriu caminho para a volta da democracia
no Brasil.12
A vitória do MDB nas eleições em 1978 começou a acelerar o processo de
redemocratização. O general João Baptista Figueiredo decretou a Lei da Anistia,
concedendo o direito de retorno ao Brasil para os políticos, artistas e demais
brasileiros exilados e condenados por crimes políticos. No entanto, os militares de
Linha Dura continuaram a atuar com uma repressão clandestina. Em 1979, o
governo aprovou a lei que restabeleceu o pluripartidarismo no país. Os partidos
voltaram a funcionar dentro da normalidade. A ARENA muda o nome e passa a
ser PDS, enquanto o MDB passa a ser PMDB. Outros partidos são criados, como
o Partido dos Trabalhadores (PT) e o Partido Democrático Trabalhista (PDT).13
10 COUTO, 1999, p.
11 BUENO, op. cit., p.
12 COUTO, 1999, 517 p.
13 HABERT, 1992, 95 p.
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Para Júlio José Chiavenato, entre 1964 e 1984, a Ditadura destruiu a
economia, institucionalizou a corrupção e fez da tortura uma prática política.
Desonrou a nação e abalou o caráter do povo brasileiro. Alienou as novas gerações,
tornando-as incapazes de entender a sociedade em que viviam.14
Sem dúvida, a Ditadura proporcionou experiências traumáticas para muitas
pessoas, mas será que os/as professores/as de História também viveram essas
experiências? Como elas ficaram na memória desses/as professores/as? Tendo
em vista que, hoje, esses/as professores/as não sofrem a mesma censura que
presenciaram há mais de 40 anos, o que eles guardam em suas memórias?
Durante a década de 1970, podemos observar as conseqüências e desdo-
bramentos da Reforma Universitária de 1968, em perfeita harmonia com a legisla-
ção seguinte, a LDB 5692/71, que norteou a educação brasileira até a próxima
lei, promulgada em 1996. Após a lei 5692/71, os professores de História tiveram
algumas limitações ao lecionar sua disciplina, pois ela estava diretamente relacio-
nada com os acontecimentos ligados à política do país, que mais tarde fariam
parte dos conteúdos didáticos. Os educadores de História foram, em grande
medida, alvos de vigilância da proposta educacional que se instalou após a
implantação do Regime Militar, tendo sua disciplina reduzida e incorporada a
outras disciplinas, como Educação Moral e Cívica e Estudos Sociais.15
O regime ditatorial preocupava-se muito com o ensino de História, pois a
disciplina está diretamente ligada à análise crítica dos conteúdos e, certamente, a
formação de pessoas com visão crítica não interessava aos militares. Por isso, a
disciplina de História foi substituída nas séries iniciais por Estudos Sociais, que
englobava conhecimentos de História e Geografia; já nas séries do Ensino
Fundamental e Secundário, a substituição foi feita pela Educação Moral e Cívica
e Organização Social e Política do Brasil (OSPB).16
Introduzir as disciplinas sobre civismo significa impor a ideologia da
ditadura, reforçada pela extinção da Filosofia e diminuição da carga
horária de História e Geografia, que exerce a mesma função de
diminuir o senso crítico e consciência política da situação.17
14 CHIAVENATO, Júlio José. O golpe de 64 e a ditadura militar. 6. ed. São Paulo: Moderna,
1995, 136 p.
15 ARANHA, Maria Lúcia de Arruda. História da educação. 2. ed. rev. e atual. São Paulo: Ed.
Moderna, 1996, 255 p.
16 GHIRALDELLI JÚNIOR, Paulo. História da educação. São Paulo: Ed. Cortez, 1991, 240 p.
17 VEDANA, 1997.
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Para Nadir Emma Helfer, estava evidente que a proposta da disciplina
Estudos Sociais visava a ajustar o indivíduo à ordem, desenvolvendo nos alunos
uma postura de submissão, acomodação, resignação, tornando-os simples
contempladores da realidade, por meio da identificação e observação. Não era
permitida a intervenção do aluno na realidade como sujeito da construção do
processo histórico e de conhecimento. Prevalecia a individualidade do aluno,
com o afastamento da possibilidade de luta coletiva para a transformação da
realidade.18
Após 1964, o sistema educacional agia instituído pelos governantes como
mecanismo que acentuava sua estratégia de modernização acelerada. Os discursos
construídos davam sentido a esses interesses, emergentes de um capitalismo
dependente-associado. Durante sucessivos programas educacionais de desenvol-
vimento, privilegiou-se a profissionalização, levando as escolas a ampliarem e
dinamizarem suas ações para atingirem as metas planejadas a fim de se obter o
progresso. Dessa forma, a educação em Santa Catarina passou a ser constituída
na preparação do indivíduo para a modernização do Estado, inserida no ideal
de desenvolvimento da nação. A preocupação não estava em formar o indivíduo,
preparando-o para o conhecimento do todo da sociedade em que vive, mas sim
prepará-lo para o trabalho com o intuito de alcançar o desenvolvimento econômico
da nação.19
Antes da implantação dessas novas disciplinas no currículo escolar, houve
a criação do curso de Licenciatura Curta em Estudos Sociais no ano de 1969.
Desse curso, o aluno saía habilitado para ministrar aulas de Estudos Sociais e
Educação Moral e Cívica no Ensino Primário e aulas de Organização Social e
Política do Brasil (OSPB) e História ou Geografia no Ensino Fundamental e
Secundário, contanto que fizesse mais um ano de estudos adicionais. A principal
característica dessa nova modalidade de curso é que o professor estaria habilitado
nessas duas disciplinas (História e Geografia) em um período de três anos, o que
acabou acarretando a desqualificação do professorado, já que essas licenciaturas
curtas, criadas pelo governo, não tinham qualquer interesse em formar professores
com visão crítica, mas lhes proporconar uma formação totalmente superficial e
factual.20
18 LENSKIJ, Tatiana; HELFER, Emma Nadir.  A memória do ensino de história.  A memória e o
ensino de história. Santa Cruz do Sul: Edunisc; São Leopoldo: ANPUH/RS, 2000.
19 VEDANA, Léa Maria. A educação em SC nos anos 60. Esboços.  Florianópolis. v. 5, n 5,  p. 39-
47,  dez. 1997.
20 RIBEIRO, Maria Luisa Santos. A formação política do professor de primeiro e segundo
graus. 2. ed. São Paulo: Ed. Cortez, 1987, 280 p.
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A criação desses cursos de licenciatura curta foi justificada pelo governo
como uma forma de suprir a carência de professores no país naquele momento
em que o país sofria mudanças em vários setores, como a expansão da Economia
e um acentuado crescimento no setor industrial, implicando na expansão da
demanda da população por mais educação. Ainda a respeito dos cursos de
licenciatura curta, Selva Fonseca comenta o seguinte:
[...] começa a ser formada a nova geração de professores
polivalentes, e neles o principal objetivo é a descaracterização
das Ciências Humanas como campo de saberes autônomos,
pois são transfiguradas e transmitidas como um mosaico de
conhecimentos gerais e superficiais da realidade social.21
Podemos, então, perceber que a lei 5692/71 teve como um dos principais
objetivos da Reforma Educacional formar cidadãos nos moldes do governo vigente,
assim como trabalhadores qualificados, já que o ensino secundário passou a ser
totalmente voltado para o tecnicismo.22
Todas essas informações chegaram até nós após o momento da Abertura
Política. Alguns teóricos da educação, sociólogos e outros intelectuais realizaram
uma leitura crítica das implicações na sociedade como um todo e, no caso do
interesse deste artigo, da educação na vida dos brasileiros e brasileiras.
Abstract
This article analyses some implications that Military Dictatorship brought to the
teaching of History. A bibliographic review about Brazilian Military Dictatorship
and about the history of education was performed. The changes on the teaching
of History suffered significant transformation because of the tense political moment
of the country.
Keywords: history teaching, military dictatorship, education.
21 FONSECA, Selva Guimarães. Caminhos da história ensinada. 6. ed. Campinas: Papirus,
1993, p. 25.
22 ARANHA, 1996, 255 p.
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